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Acórdão n.º
Agravo Interno em Apelação Cível n.º 0006239-79.2016.8.14.0200
Secretaria Única de Direito Público e Privado
Órgão julgador: 1ª Turma de Direito Público
Comarca: Belém/PA
Agravante/Apelante: Sebastião Raimundo de Moraes Filho
Advogados: Alessandro José Seabra Gonçalves Feio OAB/PA 21.514
Magda Portal Gonçalves OAB/PA 22.665
Agravado/Apelado: Estado do Pará
Procuradora: Silvana Elza Peixoto Rodrigues OAB/PA 9.318
Relatora: Desembargadora Elvina Gemaque Taveira

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE NULIDADE DE ATO
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR LICENCIADO A BEM DA DISCIPLINA.
ARGUIÇÃO DE INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. NÃO ACOLHIDA. OCORRÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ARTIGO 1º DO DECRETO Nº. 20.910/32. DATA DO
LICENCIAMENTO CORRESPONDE AO TERMO INICIAL. JURISPRUDÊNCIAS DO STJ E
DESTA EGRÉGIA CORTE ESTADUAL. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. À UNANIMIDADE.

1. Arguição de Inocorrência da prescrição para a declaração de nulidade do ato
administrativo e reintegração ao cargo público. Sobre o assunto, o Superior Tribunal
de Justiça possui entendimento pacífico de que a prescrição quinquenal prevista no
art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação
contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente
da natureza da relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o
particular. Assim, mesmo na hipótese de ato administrativo nulo, não se afasta o
reconhecimento da prescrição de fundo de direito se decorridos mais de 5 anos entre
o ato administrativo que se busca anular e a propositura da ação.

2. Considerando que a pretensão em epígrafe se refere à reintegração de militar, é
aplicável o prazo prescricional de cinco anos a contar do dia do licenciamento dos
quadros da corporação.

3. No caso dos autos, o ato supostamente lesivo ocorreu em 02.03.1993 (fl. 27). Não
obstante, a ação foi ajuizada somente em 22.09.2016 (fl.01), ou seja, 23 anos após o
licenciamento do agravante, quando já consumada a prescrição quinquenal.
Precedentes desta Egrégia Corte Estadual.

4. Agravo Interno conhecido e não provido.

5. À unanimidade.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores componentes da 1ª Turma de Direito Público, à unanimidade, em
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, nos termos do
voto da eminente Desembargadora Relatora.

43ª Sessão Ordinária – 1ª Turma de Direito Público, Tribunal de Justiça do Estado do
Pará, aos 17 de dezembro de 2018. Julgamento presidido pela Exma. Desa. Rosileide
Maria da Costa Cunha.

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (processo n.º 0006239-79.2016.8.14.0200) interposto por
SEBASTIÃO RAIMUNDO DE MORAES FILHO contra o ESTADO DO PARÁ,
em razão da decisão monocrática proferida sob a minha relatoria, nos autos da
Apelação Cível interposta pelo agravante.

A decisão recorrida teve a seguinte conclusão (fls. 89/91):

(...) Ante o exposto, ex vi do art.932, VIII do CPC/2015 c/c art. 133, XI, d do Regimento Interno
deste Egrégio Tribunal, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO à Apelação, nos termos da
fundamentação. P.R.I. Belém, 18 de dezembro de 2017. (grifos nossos).

Em suas razões (fls. 95/106), o agravante suscita a inocorrência da prescrição, uma
vez que, inexistindo o devido processo legal, o ato administrativo que o excluiu das
fileiras da Polícia Militar do Estado do Pará seria nulo de pleno direito.

Aduz a necessidade de procedimento disciplinar para a sua exclusão. Defende, ainda,
a possibilidade do questionamento do ato administrativo sancionatório a qualquer
momento perante o Poder Judiciário, buscando, assim, a reforma da sentença. E,
sendo declarado nulo, pugna pelo reconhecimento do dever de indenizar. Ao final,
requer o conhecimento e provimento do apelo. Por fim, requer o conhecimento e
provimento do Agravo Interno.

O agravado apresentou contrarrazões (fls. 107/109), pugnando pelo
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não provimento do recurso.

É o relato do essencial.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, com base no CPC/15, conheço do
Agravo Interno, passando a apreciá-lo.

A questão em análise reside em verificar se o ato administrativo que excluiu o
agravante da Polícia Militar do Estado do Pará é imprescritível.

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico de que
a prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada
a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual
ou municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a
Administração Pública e o particular. Assim, mesmo na hipótese de ato
administrativo nulo, não se afasta o reconhecimento da prescrição de fundo de direito
se decorridos mais de 5 anos entre o ato administrativo que se busca anular e a
propositura da ação.

Neste sentido, colacionam-se os julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL. MILITAR.
REINTEGRAÇÃO. PROCESSO DISCIPLINAR. ACÓRDÃO RECORRIDO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADO.
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão,
contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na
espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 2. O acórdão recorrido está em consonância com
o entendimento desta Corte de que, mesmo em se tratando de ato administrativo nulo, não é possível
afastar o reconhecimento da prescrição de fundo de direito se decorridos mais de 5 anos entre o ato
administrativo que se busca anular e a propositura da ação. Precedentes: AgRg no AREsp
750.819/GO, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 25.9.2015; AgRg no AREsp 470.175/PE, Rel. Min.
HUMBERTO MARTINS, DJe 14.4.2014; AgRg no AREsp 451.683/DF, Rel. Min. HERMAN
BENJAMIN, DJE 27.3.2014 e AgRg no AREsp 366.866/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES, DJe 12.11.2013. 3. Decorridos mais de 13 anos entre a exclusão do Militar e o
ajuizamento da ação de revisão, impõe-se o reconhecimento da ocorrência da prescrição de fundo de
direito. 4. Agravo Interno desprovido. (AgInt no AREsp 273.298/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/09/2016). (grifos
nossos)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR MILITAR. PEDIDO DE
REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES. 1. "Mesmo
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em se tratando de ato administrativo nulo, não há como afastar a prescrição quinquenal para a
propositura da ação em que se pretende a reintegração de policial militar" (AgRg no REsp
1.323.442/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/8/2012,
DJe 22/8/2012). 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1579228/RJ, Rel.
Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO),
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016). (grifos nossos).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL MILITAR.
REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. 1. O entendimento
desta Corte Superior é no sentido de que a prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto
20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela
federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre
a Administração Pública e o particular. Precedentes. 2. Em se tratando de ato administrativo nulo,
não há como afastar a prescrição quinquenal para a propositura da ação em que se pretende a
reintegração de policial militar. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp
794.662/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
24/11/2015, DJe 02/12/2015). (grifos nossos).

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS. ATO
ADMINISTRATIVO CONSIDERADO NULO. REINTEGRAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. 1. O agravante não trouxe argumentos novos
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa
de provimento ao agravo regimental. 2. Entendimento desta Corte no sentido de que mesmo em se
tratando de ato administrativo nulo, não há como afastar a prescrição quinquenal para a propositura
da ação em que se pretende a reintegração de policial militar. Súmula 83/STJ. Precedentes: AgRg no
REsp 1.167.430/AM, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 13.12.2010;
AgRg no REsp. 1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 9.3.2009; REsp.
869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp
545.538/SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 5.11.2009. 3. Agravo
regimental não provido. (AgRg no REsp 1323442/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 22/08/2012).

Ressalta-se, que nas ações nas quais se objetiva a declaração de nulidade de ato
administrativo, a violação do direito subjetivo da parte nasce com a ciência do ato
que se objetiva invalidar, o qual deve ser considerado como termo inicial da
prescrição.

Destarte, considerando que a pretensão em epígrafe refere-se à reintegração de
militar, é aplicável o prazo prescricional de cinco anos a contar da data do
licenciamento dos quadros da corporação, situação ocorrida em 02.03.1993 (fl. 27).
Não obstante, a ação foi ajuizada somente em 22.09.2016 (fl.01), ou seja, 23 anos
após a configuração do ato supostamente lesivo, quando já consumada a prescrição
quinquenal.

Em casos análogos, este Egrégio Tribunal de Justiça assim decidiu:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. APLICAÇÃO DA NORMA
PROCESSUAL NO CASO. POLICIAL MILITAR LICENCIADO A BEM DA DISCIPLINA.
PLEITO DE ANULAÇÃO DO ATO DE LICENCIAMENTO E REINTEGRAÇÃO AO CARGO
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO nº
20.910/1932. TERMO INICIAL. DATA DO LICENCIAMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. O prazo para propositura de ação de reintegração
de militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto
nº 20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em face de ato nulo. 2. RECURSO CONHECIDO
E NÃO PROVIDO.
(TJPA, 2017.03255360-85, 178.761, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-07-31, Publicado em 2017-08-02). (grifos
nossos).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. APLICAÇÃO DA NORMA
PROCESSUAL NO CASO. POLICIAL MILITAR LICENCIADO A BEM DA DISCIPLINA.
PLEITO DE ANULAÇÃO DO ATO DE LICENCIAMENTO E REINTEGRAÇÃO AO CARGO
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO nº
20.910/1932. TERMO INICIAL. DATA DO LICENCIAMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Ante o disposto no art. 14, do CPC/2015, tem-se
que a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos processuais e
as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada. Desse modo, hão de ser aplicados
os comandos insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da publicação e da intimação da decisão
recorrida. 2. O prazo para propositura de ação de reintegração de militar é de 5 (cinco) anos, a contar
do ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto nº 20.910/32, ainda que se trate de ação
ajuizada em face de ato nulo. 2. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
(TJPA, 2017.01358092-26, 172.953, Rel. ROBERTO GONCALVES DE MOURA, Órgão Julgador
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-03-27, Publicado em 2017-04-06). (grifos
nossos).

APELAÇÃO CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO EM CARGO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO.
INCIDÊNCIA DA NORMA DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 20.910/1032. I- O artigo 1º do
Decreto n° 20.910/32 determina a prescrição quinquenal da pretensão contra a Fazenda Pública, seja
qual for a natureza da causa; II- Não merece respaldo a tese do Apelante de que não teria se operado
a prescrição quinquenal de seu direito de ação, pois o seu desligamento da corporação ocorreu no
ano de 1995, conforme cópia do Boletim Geral nº. 239 de 26 de dezembro de 1995 acostado à fls. 19
dos autos e a ação declaratória de nulidade de ato jurídico c/c reintegração em cargo público foi
ajuizada em 24/08/2012, conforme papeleta de distribuição. II- Recurso de Apelação improvido.
(TJPA, 2017.00872387-07, 171.222, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão
Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-03-06, Publicado em 2017-03-08).
(grifos nossos).

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO AO
CARGO.  PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 1º DO DECRETO Nº
20.910/32. 1. A pretensão de reintegração ao cargo público de delegado encontra-se fulminada pelo
instituto da prescrição, pois, mesmo que a sua demissão seja um ato ilegal, nulo, o prazo para
propositura da ação de reintegração é de cinco anos, nos termos do art. 1º, do Decreto nº. 20.910/32,
a contar do ato que o excluiu do serviço público. Precedentes do STJ. 2 - O prazo prescricional se
iniciou com a efetiva lesão do direito tutelado que, na hipótese
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dos autos, materializou-se com o Decreto, de 1/4/1987, publicado no Diário Oficial de 3/4/1987.
Todavia, o autor/apelante somente ajuizou a ação em 24/6/2009. Em decorrência, a prescrição
quinquenal disposta no art. 1º do Decreto 20910/32 se configurou, pois transcorreram mais de 22
(vinte e dois) anos entre a suposta lesão do direito e a propositura da ação. 3. A Administração
Pública não está adstrita ao julgamento havido na esfera criminal, podendo aplicar ao servidor a pena
de demissão, após regular processo administrativo disciplinar, independentemente da existência de
condenação penal, haja vista a independência das responsabilidades da natureza das punições. 4.
Recurso conhecido, porém desprovido.
(TJPA, 2015.02150268-96, 147.451, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão Julgador
2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2015-06-15, Publicado em 2015-06-22). (grifos
nossos).

Ante o exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno, nos
termos da fundamentação

É o voto.

P.R.I.C.

Belém (PA), 17 de dezembro de 2018.

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora
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